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RESUMO: A educação especial é um campo de estudos constituído e entremeado por 
discussões do reconhecimento da deficiência, e das concepções subjacentes, como centrais 
para a composição de diálogos no contexto acadêmico e sócio educacional brasileiro. Assim, 
o presente artigo objetiva discutir produções teóricas acerca de políticas públicas de 
educação especial na perspectiva inclusiva à luz do neoliberalismo e de suas interferências 
em contextos de investigação educacionais. Para tanto, com base em pesquisa bibliográfica, 
parte de um levantamento na Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD), 
realizado no período de 2020 a 2025, para embasar as discussões atreladas aos objetos de 
pesquisa das autoras, em um programa de pós-graduação stricto sensu, e sua inserção no 
contexto de análise de interferência neoliberal. É possível identificar relevantes 
contribuições, especialmente se consideradas as condições para/na inclusão de estudantes 
com deficiência no cenário educacional brasileiro. São evidentes as possibilidades de 
ampliação do estudo, bem como sua inserção no campo teórico e metodológico da educação 
especial.​
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ABSTRACT: Special education is a field of study constituted and interspersed with 
discussions on the recognition of disability and the underlying concepts, as central to the 
composition of dialogues in the Brazilian academic and socio-educational context. Thus, 
the present article aims to discuss theoretical productions on public policies for special 
education from an inclusive perspective in light of neoliberalism and its interference in 
educational research contexts. To this end, based on literature review, it begins with a 
survey of the Brazilian Digital Library of Theses and Dissertations (BDTD), carried out in 
the last five years, to support discussions related to the authors', in a stricto sensu 
postgraduate program, research areas and their insertion into the context of analyzing 
neoliberal interference. Relevant contributions can be identified, especially when 
considering the conditions for and in the inclusion of students with disabilities in the 
Brazilian educational landscape. The possibilities for expanding this study are evident, as 
well as its insertion into the theoretical and methodological field of special education. 
SPECIAL EDUCATION. PUBLIC INCLUSION POLICIES. NEOLIBERALISM. 

 
 

 

Introdução 

Este artigo decorre da participação em um 
programa de pós-graduação stricto sensu e de suas 
contribuições à análise de objetos de estudo oriundos 
de pesquisas aplicadas. Como ponto de intersecção 
destaca-se a vinculação das autoras ao campo de 
estudos da educação especial e do interesse na área 
como atestam algumas de suas produções (Araújo & 
Soares, 2021; 2023; Ferreira & Soares, 2021). O modo 
como perspectivas teóricas iluminam e alargam 
estudos desenvolvidos, acerca da inclusão de 
estudantes com deficiência, oportuniza discutir 
produções teóricas sobre políticas públicas de 
educação especial na perspectiva inclusiva à luz das 
contribuições sobre o neoliberalismo e suas 
interferências em contextos de investigação 
educacionais. 

A educação especial é um campo de estudos 
constituído e entremeado por discussões sobre o 
reconhecimento da deficiência, e das concepções 
subjacentes, como centrais para a composição de 
diálogos no contexto acadêmico e sócio educacional 
brasileiro. Assim, muito embora seu público seja 

reconhecido como o de estudantes com deficiência, 
Transtorno do Espectro Autista (TEA) e altas 
habilidades/superdotação (Brasil, 2025), a deficiência 
foi escolhida como representativa de suas 
necessidades e, por isso, alcança centralidade nas 
discussões pretendidas neste artigo.  

Com base em pesquisa bibliográfica, parte de um 
levantamento realizado na Biblioteca Digital 
Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD), no período 
de 2020 a 2025, embasando assim, as discussões 
atreladas aos objetos de pesquisa das autoras e sua 
inserção no contexto de análise de interferência 
neoliberal. 

As discussões pretendidas se inserem no cenário 
do debate global acerca da educação especial e do 
neoliberalismo; desse modo, podem ser consideradas 
em outros contextos acadêmicos e/ou educacionais, 
tendo resguardadas as características de cada lócus 
investigativo. 

Para fins de organização, seguido desta seção 
introdutória na qual se apresentam objetivo, 
abordagem e estrutura do artigo, discute na seção 
“Desenvolvimento: diálogos com a base teórica” as 
principais reflexões do estudo. Em seguida, descortina 
o levantamento realizado na BDTD e suas 
contribuições na seção intitulada “Adensando as 
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discussões à luz do levantamento na BDTD: principais 
resultados”. Com base nas discussões, apresenta-se a 
“Conclusão” do estudo na expectativa de ampliar e de 
indicar novas possibilidades em contextos de 
investigação educativos e sociais. 

Desenvolvimento: diálogos com a 
base teórica 

Esta seção objetiva apresentar as principais 
contribuições teóricas do estudo. Numa primeira 
aproximação ao tema, é imprescindível reconhecer 
um processo histórico de exclusão de pessoas com 
deficiência, principalmente quando nos referimos ao 
acesso à educação (Jannuzzi, 2006; Ferreira & 
Guimarães, 2003). Mesmo após anos de lutas e de 
implementação de políticas públicas, voltadas para a 
educação especial, essas exclusões permanecem, 
sustentadas por um modelo neoliberal ainda 
dominante. 

A educação especial constitui-se no campo das 
políticas públicas e, nesse sentido, tais políticas são 
engendradas sob inúmeras condições e lutas de  poder 
empreendidas por diferentes segmentos sociais. Desse 
modo, este artigo preconiza as interferências 
neoliberais de intencionalidades diversas para a 
constituição das condições de inclusão escolar, de 
estudantes com deficiência, à luz das contribuições 
teóricas de Santos (2018), especificamente das 
analogias ao fenômeno da globalização.  

Para fins de entendimento do objetivo desta seção, 
convém ratificar a educação especial como, no caso 
brasileiro, responsável por delimitar ações e 
estratégias voltadas à inclusão de estudantes com 
deficiência, TEA e altas habilidades/superdotação. 
Como explicitado na Introdução deste estudo, a 
exemplo do realizado em outras produções, temos 
utilizado a expressão “estudantes com deficiência” 
como representativa do público aludido, haja vista 
compartilharem, cotidianamente, um universo 

histórico de exclusão (Figueira, 2008). 

Desse modo, no tocante ao cenário global de 
interesses financeiros sobrepostos ao contexto 
educacional, identifica-se a influência de organismos 
internacionais, tais como a Organização das Nações 
Unidas (ONU) e a Organização para Cooperação 
Econômica e o Desenvolvimento (OCDE) para/na 
construção de políticas públicas voltadas para a 
educação especial na perspectiva inclusiva (Borges & 
Torres, 2020). 

Além disso, originariamente, a educação especial 
se constituiu pela via das instituições especializadas. A 
perspectiva inclusiva se apresenta como resultado da 
materialização de tensões (Borges & Torres, 2020) e, 
portanto, anuncia um campo de lutas e de embates na 
organização da proposta no contexto educacional 
brasileiro. 

Outro aspecto importante é o destaque ao 
arcabouço legal existente (Brasil, 1988; 1996; 2008; 
2012; 2015; 2025), contudo, mesmo com o apoio dos 
movimentos sociais, dos especialistas e de familiares 
de pessoas com deficiência, aqui no Brasil, essas 
políticas foram e seguem adaptadas dentro de um 
pensamento neoliberal, com privilégio do mercado 
em detrimento do bem comum. 

Compreende-se, para a discussão deste artigo, o 
neoliberalismo não apenas como política econômica, 
mas como dispositivo de reorganização do papel do 
Estado, redefinindo direitos sociais como serviços e 
transformação dos sujeitos em prestadores a serviço 
do capital.  

Segundo Orlando et al. (2025, p. 9), esse modelo 
configura-se como “[...] uma estratégia de desmonte 
do Estado de bem-estar social, deslocando a 
responsabilidade pela oferta de serviços essenciais, 
como a educação, para o setor privado”. Essa lógica 
acaba refletindo os interesses das classes dominantes 
em transformar a educação, com ação precípua de ser 
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direito de todos, em mercadoria, enfraquecendo, 
assim, a ideia da escola como um espaço coletivo, 
transformador e inclusivo. 

Orlando et al. fizeram uma análise recente entre os 
anos de 2016 a 2023 e indicaram a presença do 
neoliberalismo nas políticas públicas brasileiras como 
um marco de disputas nos âmbitos político, social e 
econômico, afinal “[...] projetos educacionais são 
conservadores e aprofundam a privatização da 
educação” (Orlando et al., 2025, p. 1). Além disso, as 
autoras indicam como ideais neoliberais corroboram 
para o papel social da escola esvaziada de significado, 
pois passa a ser vista como espaço de formação 
voltado somente para o mercado. Essa lógica acaba 
excluindo os indivíduos com deficiência por não se 
encaixarem num modelo padrão de estudantes 
caracterizados ou vistos como produtivos, 
aumentando ainda mais as desigualdades e 
perpetuando exclusões (Orlando et al. 2025). 

Ao perceber o conjunto de intencionalidades na 
produção e manutenção dessas desigualdades, 
inspiram o (re)pensar do campo teórico da educação 
especial, as contribuições de Santos (2018), por 
representarem o início de um diálogo importante 
acerca da percepção crítica de uma dada realidade. 
Nesse sentido, em sua obra “Por uma outra 
globalização” o autor nos faz refletir sobre a 
globalização a partir de três mundos em um só, a 
saber: “[...] o primeiro seria o mundo tal como nos 
fazem vê-lo: a globalização como fábula; o segundo 
seria o mundo tal como ele é: a globalização como 
perversidade; e o terceiro o mundo como ele pode ser: 
uma outra globalização” (Santos, 2018, p. 9). 

Embora sem o aprofundamento requerido pelas 
discussões provocadas por Santos (2018) apresentamos 
reflexões advindas das aproximações iniciais com as 
proposições do autor. Nesse sentido, estabelecemos 
paralelos com os três mundos, como doravante 
discutido, pois acreditamos nas possibilidades de 

utilização dessa “outra globalização” como ferramenta 
para a análise educacional. 

No campo da educação, I. a ideia de fábula, pode se 
relacionar com a educação inclusiva, sob a perspectiva 
de confronto ao garantido nos documentos oficiais e as 
condições de implementação da proposta de inclusão 
de estudantes com deficiência no cenário brasileiro. 
Do ponto de vista legal, os documentos oficiais 
garantem o direito de todos à educação, 
compreendido além das condições de acesso pela 
permanência no ambiente educacional, com 
aprendizagem e sucesso escolar independentemente 
das especificidades dos estudantes, sob o discurso de 
inclusão universal. Contudo, na prática, o aporte legal 
não se concretiza completamente, pois na garantia dos 
direitos, dentre outros fatores, faltam recursos, 
acessibilidade, profissionais preparados e mais 
investimentos para/na superação de barreiras 
atitudinais, a invisibilização das desigualdades 
estruturais.  

Especificamente sobre a formação docente, por 
exemplo,  são evidentes as fragilidades em 
investimentos para/no apoio aos professores das 
classes comuns de ensino. 

Nesse sentido, dentre as tensões que se colocam 
como barreira para alcançar o sucesso desses 
estudantes, destacam-se as queixas do professor 
regente das diversas áreas do conhecimento do 
currículo da educação básica, diante da crescente 
demanda de matrículas de alunos do PAEE na escola 
comum. Tais queixas evidenciam a precariedade da 
formação dos profissionais em atender essa 
demanda, reflexo de uma escassa política de 
formação de professores no contexto da Educação 
Especial no Brasil. (Borges & Torres, 2020, p. 156). 

Há, portanto, uma divergência entre o posto em lei 
e o assegurado aos estudantes com deficiência nas 
relações práticas cotidianas, evidenciando a inclusão, 
nos moldes aqui discutidos, como uma fábula. Turmas 
numerosas, falta de estrutura física, lacunas na 
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formação inicial e continuada, ausência e/ou pouca 
articulação com setores especializados no 
acompanhamento de estudantes com deficiência, 
ilustram a recorrência do tema e relevância deste 
artigo, tendo em vista as reflexões pretendidas.  

Ao versar acerca da II. globalização como 
perversidade, Santos (2018) oportuniza entender a 
perspectiva de exclusão de estudantes com deficiência, 
pois as políticas públicas voltadas para educação são 
orientadas e/ou reformuladas sob interesses do 
mercado, nas quais se prioriza o indivíduo produtivo, 
a ideia do estudante ideal, e exclui aquele a não se 
encaixar no padrão competitivo. Portanto, o 
estudante com deficiência não é excluído por 
incapacidade, mas por inadequação ao modelo 
produtivo. Desse modo: 

Há um verdadeiro retrocesso quanto à noção de 
bem público e de solidariedade, do qual é 
emblemático o encolhimento das funções sociais e 
políticas do Estado com a ampliação da pobreza e os 
crescentes agravos à soberania, enquanto se amplia 
o papel político das empresas na regulação da vida 
social. (SANTOS, 2000, p. 19). 

O autor faz uma crítica ao modelo neoliberal de 
desresponsabilização do Estado na assunção de suas 
funções para/na garantia de direitos sociais, neste 
caso, a educação, e a transferência para lógica do 
mercado perversa, competitiva e excludente.   

Diante das disputas econômicas, as instituições 
privadas de direcionamento da educação especial no 
Brasil, promovem a educação inclusiva como uma 
solução para “todos os problemas da educação”, 
apresentando-a como uma alternativa mais 
econômica para o Estado. No entanto, esse tipo de 
estratégia, utilizada pelas grandes instituições, não 
leva em consideração a precarização do trabalho 
docente, a falta de estrutura escolar e de material 
dentro das escolas. Descentra-se a responsabilidade 
estatal para o discurso da “educação inclusiva” como 

suficiente para consecução de uma educação de 
qualidade, todavia não se acompanha a 
implementação para garantia plena dos direitos dos 
estudantes. 

Discutir o combate às desigualdades criadas pela 
globalização perversa, encaminha-nos a refletir sobre 
como “[...] podemos pensar na construção de um novo 
mundo, mediante uma globalização mais humana.” 
(Santos, 2018, p. 10). Identificamos, portanto, a 
superação do fatalismo nas ideias de Santos (2018) ao 
propor III. uma outra globalização, isto é, uma 
globalização sustentada na solidariedade e na justiça 
social, na qual grupos minoritários tenham as 
mesmas oportunidades a uma educação de qualidade, 
o acesso aos seus direitos, dentre outros aspectos para 
combater a desigualdade social presente no mundo. 

A convivência com estudantes com e sem 
deficiência, supomos, indica um caminho importante 
para a compreensão sobre a heterogeneidade inerente 
à constituição humana, como também  da busca pela 
solidariedade apresentada por Santos (2018). O desafio 
está em reconhecermos as condições concretas de cada 
realidade educacional para não particularizar 
aspectos da educação geral como de responsabilidade 
da chegada dos estudantes com deficiência (Soares, 
2020).  

Nesse sentido e, ao considerar agendas globais de 
desenvolvimento, especificamente dos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Organização 
das Nações Unidas (ONU) explicitados na Agenda 2030 
(ONU, 2015), principalmente a ODS 4, este artigo 
ratifica como a meta de “educação de qualidade” pode 
ser esvaziada por uma lógica mercadológica em 
detrimento dos direitos humanos. O enfrentamento à 
“globalização perversa”, como apresentado por Santos 
(2018), revela-se como possibilidade para materializar 
o princípio de “não deixar ninguém para trás” em 
práticas e instituições verdadeiramente inclusivas.  
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O combate às desigualdades e discriminação às 
pessoas com deficiência, atrevemo-nos a dizer, deve 
ser conteúdo diário de estudiosos e interessados no 
campo da educação, porque inconteste é tarefa de 
todos os comprometidos com processos de 
escolarização de quaisquer estudantes, visando, 
principalmente, o desenvolvimento de pesquisas 
implicadas com a formação cidadã. Condições de 
trabalho, formação docente, abordagens 
multidisciplinares para o apoio à inclusão, dentre 
outros aspectos devem, portanto, pautar as lutas pela 
concretização dos mecanismos legais vigentes. 

A discussão sobre uma outra globalização e 
reflexões advindas desta seção despertam nosso 
interesse por compreender como a educação especial 
foi/é interpretada à luz do neoliberalismo, tendo em 
vista as produções teóricas no campo acadêmico 
brasileiro. Assim, a próxima seção objetiva apresentar 
esta discussão, com base nos procedimentos 
metodológicos adotados para este artigo.  

Adensando as discussões à luz do 
levantamento na BDTD: principais 
resultados  

Nesta seção apresentamos a metodologia adotada 
na construção do presente estudo, bem como seus 
principais resultados e análise. O presente trabalho foi 
desenvolvido a partir de pesquisa de levantamento 
bibliográfico. Segundo Gil (2021), a revisão de 
literatura permite realizar uma análise do material já 
conhecido, no tocante às teses e às dissertações, em 
sua maioria constituídas de relatórios de investigação 
científicas originais ou cuidadosas revisões 
bibliográficas. 

Para realização do levantamento utilizamos a 
BDTD, por oferecer um vasto acervo de pesquisas 
científicas produzidas no Brasil. Como recorte teórico 
utilizamos a discussão das produções acerca das 

políticas públicas de educação especial na perspectiva 
inclusiva à luz das contribuições do neoliberalismo, 
com o intuito de situar o objeto deste estudo e 
aprofundar a discussão das suas contribuições na 
perspectiva de análise deste artigo. 

Como linha temporal, utilizamos o período de 2020 
a 2025, tendo em vista a assinatura do decreto n. 
10.505/2020 da Política Nacional de Educação Especial: 
Equitativa, Inclusiva e com Aprendizado ao Longo da 
Vida, durante o governo Michel Temer (Brasil, 2020). 
Embora revogado na gestão do presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva, mediante o Decreto 11.370/2023 (Brasil, 
2023), o documento traduz o espectro de ações 
ensejadas nesse marco temporal e seus rebatimentos 
para o período subsequente.  

Para identificação dos trabalhos sobre políticas 
públicas de educação especial na perspectiva inclusiva 
à luz das contribuições sobre o neoliberalismo e suas 
interferências em contextos de investigação 
educacionais, foram utilizados os descritores: 
educação especial; inclusão; deficiência, 
neoliberalismo e políticas públicas, sendo localizados 
23 estudos. A seleção das teses e/ou dissertações não se 
limitou apenas à presença dos descritores, mas 
consideramos, principalmente, a aderência destes ao 
artigo, a compreensão das políticas públicas de 
educação especial na perspectiva inclusiva sob a 
crítica do neoliberalismo. Assim, priorizamos estudos 
com articulação entre política educacional, a inclusão 
escolar e o papel do Estado.  

Com base nesses critérios de análise, foi possível 
identificar que, no universo total de 23 estudos, 15 não 
têm relação com o tema de nosso interesse, embora 
tenham alguma associação com ao menos um dos 
descritores utilizados na busca.  Do total de estudos, 
apenas oito estão relacionados com todos os 
descritores analisados, e coadunam com o tema deste 
artigo, os quais estão explicitados no quadro do 
seguimento. 
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 Consideramos, então, a leitura da totalidade dos  oito estudos como condição para o compartilhamento 
doravante apresentado. Destes, um trabalho apresenta-se embargado1 pela autora e, embora relacionado ao tema 
de interesse deste estudo, não teve sua tese analisada, face ao impedimento informado no próprio site da BDTD.  O 
estudo é o de Melo (2023), o qual discute sobre “A nova Base Nacional Comum Curricular do Ensino Médio: 
dilemas e perspectivas nas políticas de inclusão na rede federal de ensino”. 

Quadro 1 – Trabalhos sobre políticas públicas de educação especial na perspectiva inclusiva à luz das contribuições sobre o 
neoliberalismo (2020-2025) 

TÍTULO/AUTOR(A)/ANO/
TIPO OBJETIVO METODOLOGIA CONTRIBUIÇÕES 

Lei Brasileira de Inclusão: a 
(des)configuração dos 
profissionais de apoio escolar 
nas políticas de educação 
especial 
 
Autor(a): Flávia Junqueira da 
Silva  
 
Ano: 2024 
 
Tese 

Analisar como os enunciados da 
LBI se desdobram sobre as políticas 
de educação especial relacionados 
com o serviço dos Profissionais de 
Apoio Escolar, de 2016 a 2022, na 
perspectiva do Estado neoliberal, 
em secretarias municipais de 
educação. 

Metodologia de cunho 
qualitativo, 
analítica-documental. 
Caracterizou-se como pesquisa 
pós-crítica, com fundamentação 
teórica na análise de discurso de 
Foucault, na vertente do método 
genealógico. 

Dos municípios pesquisados, os documentos que 
norteiam o serviço de Profissionais de Apoio Escolar, 
apresentam influência do discurso neoliberal na 
atuação dos profissionais, sobretudo naquilo que 
poderia ser mais eficiente e eficaz na questão 
econômica para a manutenção desse serviço na rede 
de educação básica: mantendo um profissional 
realizando a função de dois. A pesquisa aponta que o 
discurso neoliberal alimenta as políticas de educação 
inclusiva, precarizando a profissão docente. 
 

A Política de Educação Especial 
Em Venda Nova do Imigrante 
– Es No Contexto da Educação 
Infantil: Desafios e 
Possibilidades 
 Autor(a):  Cinthia do Carmo 
Gonçalves 
 Ano: 2024 
 Dissertação 
 

Desvelar e problematizar o 
processo de implementação das 
políticas públicas de educação 
especial em uma escola pública de 
educação infantil no município de 
Venda Nova do Imigrante – ES 
 

A pesquisa se caracteriza como 
qualitativa, do tipo estudo de 
caso. Para coleta de dados foi 
utilizado o levantamento 
bibliográfico, consulta 
documental e entrevista 
semiestruturada. 

Os resultados mostram que o município pesquisado 
tem se esforçado para estabelecer uma educação 
inclusiva de qualidade, no entanto a falta de 
comunicação intersetorial e a evidente presença do 
neoliberalismo na organização dos documentos 
municipais, têm dificultado o trabalho. Assim, é 
preciso refletir, reorganizar e promover uma 
proposta de formação continuada, bem como a 
melhoria na articulação intersetorial e a autonomia 
das escolas. 
 

Retratos da vida danificada: 
contexto, cultura e cotidiano na 
trajetória escolar de pessoas 
com deficiência. 
 
Autor(a): Carolina Mariane 
Miguel 
 
Ano: 2022 
 
Tese 

Compreender como tem se dado a 
inclusão das pessoas com 
deficiência no ensino regular, com 
base nas políticas públicas 
educacionais se avançam ou 
regridem, no Brasil em específico, 
durante os últimos 25 anos.  

A metodologia utilizada na 
pesquisa foi baseada na dialética 
negativa como método de 
análise, fundamentada na Teoria 
Crítica de Frankfurt. A 
investigação teve caráter 
qualitativo e empírico.  

Segundo estudos, apesar dos avanços, a educação 
inclusiva no Brasil ainda é marcada por estereótipos 
e pela lógica neoliberal, que invisibiliza e 
marginaliza pessoas com deficiência. Sob governos 
conservadores, houve retrocessos e fortalecimento 
de discursos segregadores. Defende que a escola deve 
promover uma educação humanizadora e 
emancipatória, capaz de enfrentar a exclusão 
estrutural da sociedade. 
 

Ensino de Ciências: o Processo 
de Ensino-Aprendizagem de 
alunos Surdos a Poluição dos 
Igarapés da cidade de Manaus. 
Autora: Carla Andréa 
Sampaio Mendonça 
 Ano: 2020 
 Dissertação 
 

Analisar o processo de ensino e o 
processo de construção de 
conhecimento de alunos Surdos do 
7º ano do Ensino Fundamental a 
respeito da poluição dos igarapés 
da cidade de Manaus a fim de, 
dentre outros aspectos, obter 
subsídios para a elaboração de uma 
sequência didática capaz de 
otimizar as qualidades educativas 
desses alunos, através da 
linguagem científica em Libras. 
 

A pesquisa utilizou a abordagem 
qualitativa, tendo como 
principais técnicas para a coleta 
de dados, as entrevistas 
estruturadas e semiestruturadas 
realizadas com o professor e a 
observação participante. A 
autora utilizou como método de 
abordagem a dialética. 

O estudo identificou que os discursos e concepções 
dos professores sobre ensino de ciências e educação 
ambiental influenciam diretamente suas práticas 
pedagógicas. Apesar de avanços legais no 
reconhecimento da Libras, ainda persistem 
problemas que precarizam o trabalho, como a falta 
de material e formação docente adequados, 
problemas estes normalmente provindos da 
reestruturação produtiva no neoliberalismo. 
 

Política de educação bilíngue 
para surdos em Recife/PE: 
concepções e práticas 
Autor: Leonardo da Silva 
Santos 

Compreender como está 
estruturada a política de educação 
bilíngue para surdos em Recife, 
considerando a legislação vigente, a 
atuação de diversos segmentos 

O estudo baseia-se em uma 
abordagem qualitativa, com 
análise documental e entrevistas 
com profissionais da educação, 
gestores e sujeitos atuantes na 

O estudo aprofunda o debate sobre a educação 
especial no contexto das políticas atuais, 
demonstrando que apesar dos avanços legais na 
garantia da educação bilíngue para surdos, sua 
implementação no município ainda é frágil, devido a 

1 Trabalhos embargados, em sua maioria, podem ocorrer devido a restrição do trabalho para publicação de artigos em revistas, por conter temas 
sensíveis, possível patente ou por conter questões na obra cuja divulgação pode ser prejudicial para os direitos ou interesses do autor.  
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 Ano:2025 
 Dissertação 
 

envolvidos e as estratégias 
adotadas no plano municipal.  
 

educação de surdos.  
 

ausência de formação docente, material de apoio e 
articulação entre as instâncias administrativas. Ele 
discute, também, sob a influência neoliberal, 
abordando tensões da agenda neoliberal, podendo 
haver riscos de retrocesso nas políticas públicas 
voltadas à inclusão, o que pode enfraquecer as 
práticas da educação verdadeiramente inclusiva 

O desenho universal para 
a aprendizagem em 
tempos de escolas 
neoliberais: contribuições 
para uma educação 
inclusiva 
Autora: Rosane Santos 
Gueudeville 
 Ano: 2024 
 Tese 
 

Possibilitar o uso dos 
princípios do Desenho 
Universal para a 
Aprendizagem em contextos 
educacionais “fechados” 
visando o favorecimento de 
práticas pedagógicas 
inclusivas. 

Pesquisa colaborativa 
realizada em uma escola 
regular da cidade de 
Crato-CE. Realizada com 05 
professores da sala comum 
e 02 da Sala de Recursos 
Multifuncionais, através de 
entrevista semiestruturada, 
diário de campo e 
observação em sala de aula.  
 

O estudo indicou que as práticas pedagógicas 
continuam sendo pautadas na transmissão 
de conhecimento, sob uma concepção 
tecnicista. Analisando como o neoliberalismo 
influencia a organização escolar e as práticas 
pedagógicas, apresentando-o como parte do 
contexto das "escolas neoliberais", que 
tendem a priorizar eficiência, 
competitividade e padronização, elementos 
que podem se tornar obstáculos para a 
efetivação de uma educação verdadeiramente 
inclusiva.   
 

A escolarização de 
estudantes surdos e com 
deficiência auditiva na 
Pérola do Caparaó 
Autora: Franceane de 
Paula Figueredo do 
Nascimento 
 Ano: 2025 
 Dissertação 
 

Desvelar e problematizar o 
processo de escolarização da 
educação de surdos e com 
deficiência auditiva no 
município de Guaçuí, Espírito 
Santo, à luz das normativas da 
Educação Especial na 
perspectiva inclusiva.  
 

Abordagem qualitativa, do 
tipo estudo de caso, 
fundamentada na teoria 
histórico-cultural de 
Vigotski. Com pesquisa 
bibliográfica e documental, 
observação em sala de aula 
e no atendimento 
educacional especializado 
(AEE), além de entrevistas 
semiestruturadas com 
professores do AEE e da 
gestão escolar, coordenador 
municipal da educação 
especial e intérprete de 
Libras. 
 

Os resultados revelam avanços institucionais, 
como a criação de políticas locais voltadas à 
inclusão e a elaboração de edital para 
contratação de instrutores de Libras, o que 
demonstra que há um esforço institucional 
em curso. Entretanto, persistem fragilidades 
com influência das diretrizes neoliberais que 
podem limitar a efetivação de políticas e 
práticas que garantem direitos e as 
especificidades de estudantes surdos e com 
deficiência auditiva. 
 

 
Fonte: Elaborado pelas autoras. 

Os estudos analisados trazem contribuições 
significativas para compreender o impacto do 
neoliberalismo nas políticas e nas práticas 
educacionais brasileiras, especialmente no campo 
da educação especial e inclusiva. De maneira geral 
evidenciam, mesmo diante dos avanços em relação à 
educação inclusiva, forte condicionamento de uma 
lógica econômica de priorização da eficiência e 
redução de custos, em detrimento da qualidade da 
educação. 

As pesquisas revelam a prevalência do 
neoliberalismo tanto na formulação de leis quanto 
na organização dos serviços, como no caso da 
precarização do trabalho docente, quando o 

professor é orientado por critérios de produtividade 
e documentos curriculares condicionantes de sua 
prática nos pressupostos do mercado capitalista. 

No cenário mundial, a educação inclusiva foi 
fortalecida a partir de marcos mundiais, como a 
Declaração de Salamanca (1994), promovida pela 
Organização das Nações Unidas para a Educação, a 
Ciência e a Cultura (UNESCO), ao mesmo tempo que 
ocorria a reforma educacional influenciada 
principalmente pelo Banco Mundial e a OCDE 
(Gueudeville, 2024). Nesse contexto, e a partir dos 
estudos analisados, podemos destacar como 
contribuem significativamente ao destacarem as 
tensões e práticas ainda vigentes no contexto 
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educacional. Estas pesquisas ampliam o debate 
internacional, reafirmando a educação especial 
como direito de todos.   

Frente aos aspectos elucidados, é possível 
ponderar sobre a inclusão escolar de estudantes com 
deficiência, no Brasil, embora representada por 
significativos avanços, ainda relaciona-se a uma 
contradição política e estrutural. O neoliberalismo, 
ao influenciar discursos, legislações e práticas, não 
apenas limita o alcance das políticas inclusivas, mas 
também reforça estereótipos, marginalização e 
exclusão. As pesquisas, portanto, defendem a 
necessidade de uma educação humanizada, 
emancipatória e articulada com a realidade, sendo 
necessário (re)pensar a inclusão como processo de 
lutas e garantia de direitos para/na vida de pessoas 
com deficiência. 

​
Conclusão 

Tornar realidade a educação especial, na 
perspectiva inclusiva, ainda é um grande desafio 
atualmente. Mesmo com as legislações acerca dos 
direitos das pessoas com deficiência, vivemos numa 
sociedade de obliteração de direitos. Permanecem 
diversos desafios e dificuldades no espaço escolar 
para se concretizar a inclusão desses indivíduos. 

Ao retornarmos ao objetivo de discutir 
produções teóricas acerca de políticas públicas de 
educação especial na perspectiva inclusiva à luz do 
neoliberalismo e de suas interferências em 
contextos de investigação educacionais, 
evidenciamos um cenário de lutas de poder. O acesso 
materializado por meio da matrícula de estudantes 
com deficiência é um passo importante, porém 
requer condições de sua permanência. Com base no 
estudo realizado, portanto, a inclusão é um processo 
árduo, travestido de uma trajetória de lutas, de 
desafios e de conquistas. 

Outro ponto relevante para a discussão está 
relacionado à ideia da educação como unicamente 
responsável pelo processo de inclusão, como se as 
escolas fossem suficientes para isso. A sociedade, 
como um todo, precisa compreender e enxergar 
esses indivíduos como cidadãos de direitos, assim 
como qualquer outra pessoa. 

As contribuições de Milton Santos (2018) partem 
da defesa de uma educação emancipatória, voltada 
para a construção de uma cidadania por meio da 
presença ativa dos sujeitos, com seus direitos 
garantidos. Considera-se também a valorização da 
realidade dos estudantes como ponto de partida 
para a transformação social, uma educação de 
estímulo ao pensamento crítico do sujeito, cuja 
centralidade está no reconhecimento da diversidade 
para/no combate à exclusão. 

A analogia, inspirada nas contribuições de 
Santos (2018) e realizada na segunda seção deste 
artigo, indica a possibilidade de pensarmos em 
outra globalização. Adiantamos ser esta uma 
aspiração constituída por muitas lutas, haja vista as 
intencionalidades postas pelo neoliberalismo na 
construção embrionária da educação especial no 
Brasil. A perspectiva inclusiva é entremeada por fins 
mercadológicos e, embora reconhecidos seus 
objetivos, subjazem análises no campo das políticas 
públicas e formas de remodelamento de suas 
principais intencionalidades conforme 
características dos estudos realizados. 

Este artigo realça a relevância de desenvolver e 
de ampliar estudos sobre a temática, pois o combate 
à exclusão não se constitui fora da sociedade e das 
relações construídas. Superar a inclusão como 
fábula subjaz reconhecer a perversidade das práticas 
excludentes e o esforço contínuo para valorização 
das diferenças em nossas práticas cotidianas. 

É possível identificar relevantes contribuições, 
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especialmente se consideradas as condições para/na 
inclusão de estudantes com deficiência no cenário 
educacional brasileiro. São evidentes as 
possibilidades de ampliação do estudo, bem como 
sua inserção no campo teórico e metodológico da 
educação especial. ​
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